
LEI MUNICIPAL Nº 4.676
Autoriza a alienaçπo das casas construidas pelo Munici-
pio, no total de 57 unidades residenciais e a doaçπo 

dos
respectivos lotes, e da outras providencias.

IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZI-
NHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Município autorizado a alienar, nos termos 
da  Lei  Federal  nº  8.666/93  atualizada  pela  Lei  Federal  nº 
8.883/94  Art.17,  Inciso  I,  alínea  f)  e  da  Lei  Municipal  nº 
4.412/93, Art.10, Incisos III e VII, as casas construidas pelo 
Município com recursos próprios e com os advindos do Governo do 
Estado, através da COHAB/RS e do Ministério do Bem Estar Social, 
num total de 57 (cinqüenta e sete) unidades habitacionais, assim 
localizadas: 56 (cinqüenta e seis) unidades no Bairro Alvorada e 
01 (uma) unidade no Bairro Ouro Preto.

Art.  2º  -  Fica  o  Município  autorizado  a  doar  aos 
adquirentes das casas os respectivos lotes onde as mesmas estπo 
edificadas.

Paragrafo 1º - A alienaçπo se fará pelo preço de custo de 
cada  unidade  habitacional,  apurado  e  atestado  pelo  Setor 
Contábil da Prefeitura Municipal.

Paragrafo 2º - Do prego atribuído a casa será reduzido o 
valor equivalente aos dias trabalhados no mutirπo pelo adquiren-
te, na base de R$ 6,00 (seis reais) por dia trabalhado, atestado 
pela Secretaria Municipal de Habitaçπo e Assistência Social.

Art. 3º - O prazo para pagamento das casas será de 120 
(cento  e  vinte)  vezes,  sem  entrada,  em  prestações  mensais 
sucessivas, sem juros, corrigidas anualmente pelo IPC/R ou outro 
índice oficial definido pelo Governo Federal.

Art. 4º - O atraso no pagamento de mais de três prestações 
mensais, consecutivas ou nπo, ensejara a rescisπo do contrato, 
salvo  se  motivado  por  doença  grave  ou  por  desemprego 
involuntário que, comprovadamente, impossibilite o pagamento.

Paragrafo único - Para o atendimento do "caput" deste arti-
go, o adquirente devera requerer, por escrito, ao Prefeito do 
Município, devendo, em caso de despacho positivo, comprovar a 
impossibilidade de pagamento a cada três meses, se persistirem 
os motivos que o levaram a inadimplência.

Art. 5º - Nπo será admitida a transferencia do contrato do 
imóvel durante o prazo de financiamentos nπo podendo o mesmo ser 
alugado  nem  cedido  a  qualquer  titulo,  durante  o  prazo  de 
financiamento.

Art. 6º - A escritura publica somente será fornecida após o 
pagamento integral da casa, com as despesas por conta do adqui-
rente.

Art. 7º - Na escritura publica constara clausula especial 
de  que  a  alienaçπo  do  imóvel  devera  ter  a  autorizaçπo  do 
Conselho Municipal do Bem Estar Social, homologada pelo Prefeito 
do Município.

Paragrafo único - O Conselho Municipal do Bem  Estar 
Social somente autorizara a alienaçπo a adquirente que comprove 
as  mesmas  condições  patrimoniais  e  financeiras  do  primeiro 
adquirente, como encargo da doaçπo do lote.
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Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrario. Art. 9º - 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçπo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 27 DE SETEMBRO DE 
1994.

a)IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

a)SETEMBRINO GONÇALVES FRANCO
Sec.Mun.Administraçπo
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